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1. Apresentação 

Diante do agravamento da crise climática global e da urgência por ações concretas no setor 
público, o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região apresenta atualização do Plano de 
Descarbonização para o ano de 2025. O documento está em consonância com as Resoluções CNJ 
nº 400/2021 e nº 594/2024, e com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
especialmente o ODS 13 – Ação contra a mudança global do clima. 

A partir da medição detalhada das emissões de gases de efeito estufa (GEE), este plano 
estabelece diretrizes para a redução e compensação de emissões, reforçando o compromisso 
institucional com a sustentabilidade. 

2. Objetivo 

O Plano de Descarbonização do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (TRT3) tem como 
objetivo principal estabelecer diretrizes e metas para a redução progressiva das emissões de 
gases de efeito estufa (GEE) provenientes das atividades institucionais, com foco na mitigação 
dos impactos ambientais e na promoção da sustentabilidade.  

A partir da análise dos dados consolidados nos Inventários Anuais de Emissões de GEE, o plano 
busca orientar ações estratégicas que contribuam para a transição do Tribunal rumo à 
neutralidade de carbono, em consonância com a Resolução nº 400/2021 do Conselho Nacional 
de Justiça e com os compromissos assumidos no âmbito da Agenda 2030 da ONU.  

A Administração do TRT3 reafirma, por meio deste plano, seu compromisso com a gestão 
ambiental responsável, transparente e integrada, reconhecendo seu papel na construção de um 
serviço público mais sustentável e eficiente. 

3. Inventário de GEE – Diagnóstico 

1.​ Ano base 2023 

Emissões totais (tCO₂e): 450,435 

Distribuição por escopo: 
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​Escopo 1 – Emissões diretas: 149,36 tCO₂e 

    ​ Combustão estacionária (GLP): 0,31 t 

    ​ Combustão móvel (frota): 76,90 t 

    ​ Emissões fugitivas (refrigeração e extintores): 72,05 t 

​Escopo 2 – Energia elétrica (abordagem locacional): 185,92 tCO₂e 

​Escopo 3 – Emissões indiretas: 115,14 tCO₂e 

    ​ Viagens a negócios: 100,72 t 

    ​ Bens e serviços contratados (Sala Cofre): 14,75 t 

 

2.​ Ano base 2024 

Emissões totais (tCO₂e): 579,7 

Distribuição por escopo: 

​Escopo 1 – Emissões diretas: 139,25 tCO₂e 

    ​ Combustão estacionária (GLP): 0,11 t 

    ​ Combustão móvel (frota): 88,26 t 

    ​ Emissões fugitivas (refrigeração e extintores): 50,88 t 

​Escopo 2 – Energia elétrica (abordagem locacional): 288,06 tCO₂e 

​Escopo 3 – Emissões indiretas: 152,39 tCO₂e 

    ​ Viagens a negócios: 119,2 t 

    ​ Bens e serviços contratados (Sala Cofre): 33,19 t 
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4. Propostas de Ações para Redução das Emissões 

Observa-se, a partir dos dados consolidados no Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa 
(GEE) do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, que a quantificação total das emissões em 
2024 foi de 579,7 toneladas métricas de CO₂ equivalente, montante que apresenta relativo 
aumento em relação ao ano de 2023, quando foram registradas 450,435 toneladas métricas de 
CO₂ equivalente.  

Ressalta-se que o inventário de emissões referente ao ano de 2023 foi elaborado em dezembro 
de 2024, e o respectivo Plano de Descarbonização foi construído em fevereiro de 2025. 
Posteriormente, em junho de 2025, foi concluído o inventário de emissões do ano de 2024, o que 
motivou a presente atualização do Plano.  

É importante destacar que, considerando os prazos entre a elaboração dos documentos, não 
houve tempo hábil para que as ações inicialmente propostas fossem efetivamente 
implementadas e refletissem em alterações significativas nos quantitativos de emissões entre os 
anos de 2023 e 2024.  

Assim, esta atualização tem por objetivo reforçar as ações já previstas, bem como propor ajustes 
e aperfeiçoamentos, sempre que cabíveis, com vistas ao aprimoramento contínuo da gestão de 
emissões e à efetiva mitigação dos gases de efeito estufa no âmbito do TRT da 3ª Região. 
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Diante desse cenário, reforça-se a necessidade de intensificar ações voltadas à mitigação dos 
impactos ambientais decorrentes das atividades institucionais. Com foco na reversão dessa 
tendência e no compromisso com a sustentabilidade, o TRT3 propõe um conjunto de ações, 
projetos e iniciativas que visam à redução contínua das emissões de GEE.  

A seguir, são apresentadas sugestões específicas que compõem o Plano de Descarbonização, 
contribuindo para seu fortalecimento e para a consolidação de uma gestão ambiental cada vez 
mais eficaz e responsável. 

Escopo 1: Combustão Móvel  

​Descrição: Modernização da frota com veículos híbridos ou elétricos, reduzindo o consumo de 
combustíveis fósseis. Atualmente, o número de veículos oficiais, 63, está abaixo do limite de 2% 
do total do corpo funcional do Tribunal (3.346 servidores), 67, em conformidade com as metas 
estabelecidas no PLS. A gestão da frota tem priorizado sua otimização, sendo a utilização de 
veículos híbridos a diretriz prevista para futuras aquisições, conforme disponibilidade 
orçamentária. 

Tipo de ação: Redução de emissões de GEE 

Previsão de economia (médio e longo prazo): A modernização da frota com veículos híbridos ou 
elétricos traz importantes benefícios ambientais e econômicos. Os veículos híbridos reduzem 
significativamente as emissões de GEE, apresentam custo médio e oferecem maior autonomia, 
sendo ideais para trajetos mistos e viagens longas sem depender exclusivamente de recarga 
elétrica. Já os veículos elétricos proporcionam zero emissões locais, têm custo inicial mais 
elevado e são mais adequados para trajetos urbanos com estações de recarga disponíveis. Em 
ambos os casos, o retorno sobre o investimento é médio, com economia de combustível e menor 
impacto ambiental a longo prazo. 

Meta de redução/economia: Diminuição do consumo de combustível fóssil e estudo de 
viabilidade de troca paulatina da frota. 

Cronograma de implementação: Foi celebrado um contrato de comodato, com o objetivo de 
realizar testes práticos (test drive) com veículos elétricos. O primeiro teste foi realizado na 
semana dos dias 18 a 22 de agosto de 2025 , com um modelo SUV híbrido da marca BYD e 
provavelmente outro teste será feito, ainda neste mês de setembro de 2025 com um modelo 
sedan , também híbrido , da marca BYD. Serão feitas diligências no sentido de conseguir testes 
práticos em veículos elétricos de outras marcas que possam atender às necessidades deste 
Tribunal. em estudo está a possibilidade de um chamamento público com esta finalidade. Tal 
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medida visa subsidiar decisões futuras quanto à aquisição e à substituição gradual dos veículos 
modelo Toyota Corolla, cuja performance com o uso de etanol tem se mostrado insatisfatória. A 
iniciativa está alinhada ao Plano de Logística Sustentável e condicionada à dotação 
orçamentária disponível.  

Estratégia de monitoramento e engajamento institucional: A Secretaria pretende elaborar 
campanhas internas para promover o uso racional da frota, incentivando o compartilhamento 
de veículos e a atenção a este aspecto no agendamento de transportes e mandas que não exijam 
o uso exclusivo da frota do Tribunal. 

_____ 

​Descrição: Uso preferencial de etanol nos veículos flex, quando tecnicamente viável. Utilizar o 
etanol como combustível principal nos veículos da frota, substituindo gradualmente os 
combustíveis fósseis. 

Tipo de Ação: Redução de emissões de GEE. 

Previsão de economia (médio e longo prazo): A SINPI busca incansavelmente a redução da 
utilização de combustíveis fósseis, priorizando o etanol, encontrando óbice em questões de 
ordem técnica para o funcionamento dos veículos da marca Toyota Corolla que vem 
apresentando defeitos de custo elevado quando abastecidos com etanol. 

Meta de redução/economia: A meta de redução de consumo de gasolina está diretamente 
relacionada à modernização da frota para nova matriz energética - veículos híbridos, pelo 
menos. 

Cronograma de implementação: Secretaria pretende oferecer cursos de condução econômica aos 
Agentes de Polícia Judicial e motoristas terceirizados, com ênfase na priorização do uso de 
etanol. 

Estratégia de monitoramento e engajamento institucional: Atualmente, parte da frota é 
composta por veículos flex do tipo Corolla, os quais apresentam problemas mecânicos quando 
abastecidos com etanol. Os novos veículos adquiridos, do tipo Virtus, ainda não demonstraram 
danos mecânicos com o uso do combustível etanol, em que pese em fase de observação. 

______ 

​Descrição: Implantação do sistema de gestão de frota, que permite o controle do consumo, 
quilometragem rodada, velocidade e trajeto. 
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Tipo de Ação: Redução de emissões de GEE. 

Previsão de economia (médio e longo prazo): O sistema não exige grandes investimentos em 
infraestrutura ou na frota.  

Meta de redução/economia: Impacto Ambiental considerado bom, com o fim de monitorar e 
reduzir emissões de combustão móvel. 

Cronograma de implementação: já implementado. 

Estratégia de monitoramento e engajamento institucional:  A Secretaria pretende elaborar 
campanhas internas para promover o uso racional da frota no agendamento de transportes e 
demandas que não exijam o uso exclusivo da frota do Tribunal. 

Escopo 1: Emissões Fugitivas 

​Descrição: Substituição de equipamentos de extintores de incêndio de CO2 por modelos do tipo 
ABC, mais modernos e versáteis por servirem para debelar todas as classes de fogo. Esses 
extintores utilizam com  agente extintor o pó monofosfato de amônia e como gás propelente o 
nitrogênio. 

Tipo de ação: Eliminar emissões de GEE 

Previsão de economia (médio e longo prazo): não há propriamente economia financeira. 

Meta de redução/economia: Eliminar todos os extintores de água e CO2 até dez/2026. 

Cronograma de implementação: Ação já iniciada. Até dez/2026 todos os extintores do TRT3 
serão substituídos. (ação de redução de emissões implementada até 30/09/2025). 

Estratégia de monitoramento e engajamento institucional: A cada substituição, os fiscais devem 
se certificar de que os extintores novos são ABC. E eventuais recargas de extintores de outros 
tipos devem ser desautorizadas e solicitada a substituição. 

Escopo 2: Energia Elétrica 

Descrição: Locação de imóvel sustentável, que dispõe de usina de geração fotovoltaica em 
operação, contribuindo para a redução do consumo de energia elétrica proveniente da rede 
convencional. 

Tipo de ação: Redução de emissão total 
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Previsão de economia (médio e longo prazo): R$ 3.055,00 por mês, equivalente a R$ 36.663,00 
por ano. 

Meta de redução/economia: Redução estimada de 3.717 kWh/mês, totalizando 44.604 kWh/ano. 

Cronograma de implementação: Usina em operação a partir de agosto de 2025 (ação de redução 
de emissões implementada até 30/09/2025). 

Estratégia de monitoramento e engajamento institucional: Acompanhamento mensal da 
geração efetiva por meio da análise das faturas emitidas pela concessionária de energia, 
permitindo ajustes e otimização do desempenho. 

_____ 

Descrição: Instalação de sistema de geração fotovoltaica no edifício Q20, sede da Escola Judicial, 
com o objetivo de reduzir o consumo de energia elétrica proveniente da rede convencional e 
promover o uso de fontes renováveis. 

Tipo de ação: Redução de emissão total 

Previsão de economia (médio e longo prazo): R$ 4.700,00 por mês, equivalente a R$ 56.400,00 
por ano. 

Meta de redução/economia: Redução estimada de 7.974 kWh/mês, totalizando 95.690 kWh/ano. 

Cronograma de implementação: Estudo de viabilidade implementado em 2025. Atualmente 
encontra-se em licitação para escolha de empresa capacitada para realizar a instalação 
(Concorrência 01/2025. Processo: 10.617/2025). A previsão de cronograma segue a expectativa 
de: 

❖​ Até final de setembro/2025: fase externa da licitação com recebimento de propostas 
❖​ Até final de outubro/2025: homologação da licitação e assinatura do contrato 
❖​ Novembro/2025: Emissão da ordem de início dos serviços e prazo de mobilização 
❖​ Dezembro de 2025: Início do contrato (execução). Prazo: 5 meses 
❖​ Abril de 2026: Fim da execução da usina 
❖​ Maio e junho de 2026: recebimento e testes de funcionamento. Liberação pela CEMIG 
❖​ julho de 2026: entrada definitiva em operação 
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Estratégia de monitoramento e engajamento institucional: Acompanhamento mensal da 
geração efetiva por meio da análise das faturas emitidas pela concessionária de energia, 
garantindo o controle de desempenho e a eficiência do sistema. 

Escopo 3: Outras emissões indiretas 

Descrição: Incentivar a priorização de reuniões e eventos telepresenciais, reduzindo a 
necessidade de viagens. 

Tipo de ação: Redução de emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE). 

Previsão de economia (médio e longo prazo): difícil mensuração por se tratar de política de 
conscientização. 

Meta de redução/economia: difícil mensuração por se tratar de política de conscientização. 

Cronograma de implementação: campanhas anuais para estímulo e conscientização. 

Estratégia de monitoramento e engajamento institucional: Acompanhamento pela Secretaria de 
Gestão e Serviços Terceirizados quanto a altas e quedas no quantitativo de viagens anuais. 

_____ 

Descrição: Utilização de sistema para reaproveitamento da água proveniente da condensação 
dos equipamentos de ar-condicionado, destinada a fins não potáveis, contribuindo para a 
redução do consumo de água tratada. 

Tipo de ação: Redução de emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE). 

Previsão de economia (médio e longo prazo): R$ 520,00 por mês, equivalente a R$ 6.200,00 por 
ano. 

Meta de redução/economia: Economia estimada de 12 m³/mês, totalizando 360 m³/ano. 

Cronograma de implementação: Sistema em operação desde agosto de 2025. 

Estratégia de monitoramento e engajamento institucional: Acompanhamento do volume de 
água consumido por meio das faturas mensais emitidas pela concessionária, permitindo avaliar 
a efetividade da medida. 
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A captação e reaproveitamento da água de condensação evita a utilização de água potável 
proveniente do sistema público de abastecimento. Essa economia reduz indiretamente as 
emissões de gases de efeito estufa associadas: 

1)​ Captação, tratamento e distribuição de água demandam energia elétrica nas 
estações de tratamento e bombeamento. 

2)​ Essa energia, na matriz elétrica brasileira, ainda possui participação de fontes 
fósseis, o que implica emissões de CO₂e. 

3)​ Ao consumir menos água da rede, há menor demanda sobre esse ciclo, evitando 
parte dessas emissões 

5. Cronograma de Ações (2025-2026) 

 

Ação Escopo Início Meta 

Uso preferencial de etanol nos 
veículos flex 

 

Modernização da frota com veículos 
híbridos 

Escopo 1 

 

 

Escopo 1 

2025 

 

 

2026 

Atingir uso de 30% do etanol 
em veículos flex até 2026 

 

Adquirir 2 veículos híbridos 
ou elétricos até 2026 

Programa de substituição de 
extintores 

Escopo 1 2025 Substituir 100% dos 
extintores até fim de 2026 

Implantação do sistema de gestão de 
frota 

Escopo 1 2025 Monitorar e reduzir emissões 
de combustão móvel  

Substituição de equipamentos de 
extintores de incêndio de CO2 

Escopo 1 2025 Substituir todos os extintores 
até dezembro de 2026 
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Instalação de placas solares no 
prédio Q20 

Escopo 2 2026 Instalar placas solares no Q20 
para abastecimento em 100% 
daquele prédio 

Locação de imóvel sustentável Escopo 2 2025 Locar imóvel com 
características sustentáveis 

Incentivar a priorização de reuniões 
e eventos telepresenciais, reduzindo 
a necessidade de deslocamentos 

Escopo 3 

 

2025 Até o fim de 2026 realizar 2 
campanhas de 
conscientização com a 
administração 

Utilização de sistema para 
reaproveitamento da água 
proveniente da condensação dos 
equipamentos de ar-condicionado, 
destinada a fins não potáveis, 
contribuindo para a redução do 
consumo de água tratada. 

Escopo 3 2025 Reduzir indiretamente as 
emissões de gases de efeito 
estufa associadas 

6. Monitoramento e Revisão 

O Plano será monitorado anualmente com base nos inventários de GEE, com revisão prevista 
para julho de 2026. O Núcleo de Gestão Sustentável será o responsável por coordenar as ações, 
consolidar os dados e promover atualizações conforme necessário. 
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